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INTRODUÇÃO 
A inovação democrática dos conselhos de políticas públicas, conquistada a partir das lutas sociais no decorrer da década de 1980 no Brasil, representa um notável avanço, considerando a herança autoritária dos processos políticos no país. Analisar a importância e o potencial destes espaços é tão essencial quanto compreender os processos que permeiam e afetam suas potencialidades. 

Tendo em consideração que vivenciamos um momento histórico ditado pelo ideário neoliberal, que tem afetado os mais diversos aspectos da vida social, o presente estudo busca compreender as influências da ideologia neoliberal sobre os processos participativos no âmbito dos conselhos de políticas públicas. Traçando, em primeiro momento, o contexto histórico de expansão da ideologia neoliberal, para, em um segundo momento, compreender sua relação com a tendência de negação da política nos espaços públicos e, por fim, delinear os desafios e limites que se colocam aos conselhos a partir do aprofundamento do projeto neoliberal.

MATERIAIS E MÉTODOS 
A construção deste trabalho se funda na pesquisa de abordagem qualitativa, visto que o universo da pesquisa aborda fenômenos sociais complexos e não quantificáveis 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. (MINAYO, 1994, p. 21-22)

 A fim de compreender o universo em foco na pesquisa, o procedimento técnico utilizado foi o estudo bibliográfico, que vai além da mera revisão de uma determinada literatura. Para Mioto; Lima (2007), a pesquisa bibliográfica se apresenta como um fundamental procedimento metodológico no processo de produção do conhecimento científico. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
.

CONTEXTO HISTÓRICO DE SURGIMENTO E CONSOLIDAÇÃO DA IDEOLOGIA NEOLIBERAL
Em 1940 ganhavam força na Europa as concepções de John Maynard Keynes, com seus ideais intervencionistas e de Bem-Estar Social, tomados como estratégias para a superação da crise de 1929. Nesse período, o economista Friedrich Hayek, contrário aos conceitos emergentes, já redigia materiais de profunda oposição aos preceitos keynesianistas. Dentre os resultados desses estudos destaca-se o livro “O Caminho da Servidão”, escrito por de Hayek em 1944, lançando as bases do neoliberalismo e destacando-se como “uma reação teórica e política veemente contra o Estado intervencionista e de bem-estar” (ANDERSON, 1995, p. 1). 
Mas foi somente na década de 1970, já com diversos sinais de esgotamento dos tempos de bonança econômica do capitalismo regulado e, sobretudo com a eclosão de uma nova crise, é que as ideias neoliberais passaram a ter maior evidência. 

Como se pôde observar, apesar da preponderância do consenso keynesiano o liberalismo não deixara de existir efetivamente. Subterraneamente ao Estado de bem estar social, o liberalismo se articulava de múltiplas formas. A crise de 1973 apenas abrira o caminho para a derrocada do consenso keynesiano e a hegemonização de um novo consenso. Desta forma, o consenso neoliberal emergira no pós-crise de diferentes formas e em diversas partes do mundo. (SILVA, 2013, p. 141)

O baixo nível de crescimento econômico e as altas taxas de inflação, estavam entre as principais causas da crise da década de 1970, que acabou por abrir terreno às propostas neoliberais (BEHRING; BOSCHETTI, 2011). Frente à situação de crise, realça-se o posicionamento do Estado, que passa a se movimentar pela defesa do capitalismo. Na interpretação crítica, a natureza do Estado no atual modelo econômico é determinada pela necessidade capitalista por um agente que promova as condições de reprodução do sistema, mantendo a dominação da classe burguesa.

[...] a burguesia, com o estabelecimento da grande indústria e do mercado mundial, conquistou, finalmente, a soberania política exclusiva no Estado representativo moderno. O executivo no Estado moderno não é senão um comitê para gerir os negócios comuns de toda a classe burguesa (MARX, ENGELS, 2017, p. 24).

Nesse sentido, é conferido ao Estado burguês a tarefa de prover as condições para a recuperação das taxas de lucro, em momentos de necessidade do capital. Nessa busca por recuperação econômica destacam-se as argumentações neoliberais e acham-se nelas o necessário socorro ao capitalismo. 

Com o campo aberto para suas ideias, a explicação neoliberal para a crise supostamente seria o poder excessivo dos sindicatos e dos movimentos operários, que atuavam reivindicando seus direitos e melhores salários (CHAUI, 2007). Presumidas estas como as causas da recessão, os neoliberais apresentam seu projeto.

Feito o diagnóstico, sugeriu-se o remédio: 1) um Estado forte para quebrar o poder dos sindicatos e dos movimentos operários, para controlar os dinheiros públicos e cortar drasticamente os encargos sociais e os investimentos na economia; 2) um Estado cuja meta principal deveria ser a estabilidade monetária, contendo os gastos sociais e restaurando a taxa de desemprego necessária para formar um exército industrial de reserva que quebrasse o poderio dos sindicatos; 3) um Estado que realizasse uma reforma fiscal para incentivar os investimentos privados e reduzir os impostos sobre o capital e as fortunas, aumentando os impostos sobre a renda individual e, portanto, sobre o trabalho, o consumo e o comércio; 4) um Estado que se afastasse da regulação da economia, deixando que o próprio mercado, com sua racionalidade própria, operasse a desregulação.(CHAUI, 2007, p. 313)

Sob a ruína das anteriores bases intervencionistas passam a se consolidar as políticas neoliberais, entendidas como a saída para a crise e para a reanimação da economia.

[...] mas, no final das contas, todas estas medidas haviam sido concebidas como meios para alcançar um fim histórico, ou seja, a reanimação do capitalismo avançado mundial, restaurando taxas altas de crescimento estáveis, como existiam antes da crise dos anos 70. Nesse aspecto, no entanto, o quadro se mostrou absolutamente decepcionante. Entre os anos 70 e 80 não houve nenhuma mudança – nenhuma – na taxa de crescimento, muito baixa nos países da OCDE. [...] (ANDERSON, 1995, p. 6)

Apesar dos avanços relativos aos lucros capitalistas, não houve melhora no contexto econômico geral. Os benefícios advindos da adoção ao neoliberalismo se limitaram a poucos e poderosos grupos burgueses, fato que não contradiz a manifesta lógica do neoliberalismo. “Afinal, a desigualdade era entendida como um “valor positivo” na concepção neoliberal.” (ANDERSON, 1995, p. 2).

Em oposição aos preceitos keynesianos regentes anteriormente, “O Estado [...] passará a ter como função a criação de um ambiente benfazejo para a livre negociata. Em detrimento do bem-estar social emergira um Estado pautado no bem-estar de Wall Street.” (SILVA, 2013, p. 146).

Houve grande mobilização dos setores interessados, em prol do estabelecimento das premissas neoliberais ao redor do globo. O afinco em torno da imposição do neoliberalismo contou também com a influência de mecanismos econômicos como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional.

O FMI foi criado a partir da Conferência de Bretton Woods com o objetivo inicial de manter o equilíbrio financeiro internacional. Após a segunda metade da década de setenta, a organização passou a desempenhar a atividade creditícia de forma mais expressiva, encampando também as diretrizes do neoliberalismo e condicionando a concessão de auxílio financeiro à adoção pelos países solicitantes de um ajuste estrutural em consonância com a doutrina do Estado mínimo. (ALMEIDA, 2012, p.10)

Dessa forma, a vontade do grande capital foi sendo imposta nos países através da pressão das mais diversas instâncias. Essa tensão foi expressa desde a primeira experiência neoliberal, ocorrida no Chile, sob a ditadura de Augusto Pinochet

Aquele regime tem a honra de ter sido o verdadeiro pioneiro do ciclo neoliberal da história contemporânea. O Chile de Pinochet começou seus programas de maneira dura: desregulação, desemprego massivo, repressão sindical, redistribuição de renda em favor dos ricos, privatização de bens públicos. Tudo isso foi começado no Chile, quase um decênio antes de Thatcher, na Inglaterra. No Chile, naturalmente, a inspiração teórica da experiência pinochetista era mais norte-americana do que austríaca. Friedman, e não Hayek [...] (ANDERSON, 1995, p. 9)

Após o ensaio no Chile, Margaret Thatcher passa a ser a figura mais significativa na busca pela expansão do neoliberalismo em sua atividade política na Inglaterra. Já, nas Américas destacou-se a atuação de Reagan nos Estados Unidos, e foi assim “expandindo-se para todo o mundo capitalista (com exceção dos países asiáticos) e, depois da “queda do muro de Berlim”, para o Leste europeu” (CHAUI, 2007, p.313). Nessa trajetória de adesão ao neoliberalismo, alguns países empenharam certa resistência em adotar tais políticas, no entanto, a hegemonia neoliberal foi alcançada e se consolidou em diversas partes do mundo. 
No caso brasileiro, o neoliberalismo passa a constituir suas bases durante o governo Collor (1990-1992) e se estabelece nas práticas do governo Fernando Henrique Cardoso, tendo continuidade nas demais gestões até os dias atuais. Segundo a análise de Filgueiras (2006), o avanço do neoliberalismo no Brasil se deu em diferentes fases, a saber:

Esse processo, de implantação e evolução do projeto neoliberal, passou por, pelo menos, três momentos distintos, desde o início da década de 1990, quais sejam: uma fase inicial, bastante turbulenta, de ruptura com o MSI e implantação das primeiras ações concretas de natureza neoliberal (Governo Collor); uma fase de ampliação e consolidação da nova ordem econômico-social neoliberal (primeiro Governo Fernando Henrique Cardoso - FHC); e, por último, uma fase de aperfeiçoamento e ajuste do novo modelo, na qual amplia-se e consolida-se a hegemonia do capital financeiro no interior do bloco dominante (segundo Governo FHC e Governo Lula). (FILGUEIRAS, 2006, p. 186)

Os maiores sinais do avanço do neoliberalismo no Brasil se encontram nas práticas da privatização, desregulamentação, liberalização do comércio e abertura ao investimento estrangeiro, observadas a partir da década de 1990. Tais práticas foram legitimadas juridicamente por meio de Emendas Constitucionais implantadas ao longo dos anos sob a Constituição Federal de 1988, afastando-a cada vez mais do seu caráter inicial, ligeiramente inspirado nos preceitos keynesianos (FARIAS, 2007).

A adoção do projeto neoliberal no Brasil teve consequências nas condições econômicas do país, nas relações trabalhistas e no contexto social. Além disso, o neoliberalismo no Brasil contribuiu para desqualificar e mitigar as lutas coletivas, incentivando a saída individual para a resolução dos problemas sociais enfrentados pela população. 

O NEOLIBERALISMO E A NEGAÇÃO DA POLÍTICA NO ÂMBITO DO ESPAÇO PÚBLICO 

No Brasil, a sustentação dos planos neoliberais se deu sobre a forte promoção dos princípios de mercado, alastrando-se, em contraposição à figura de Estado. As artimanhas de convencimento eram tão veementes, que expostas como verdades absolutas, passaram a enquadrar o termo “pensamento único” cunhado por Ignacio Ramonet em 1995.

De acordo com Ramonet, a queda do Muro de Berlim tornara categórica uma doutrina do consenso que já vinha sendo forjada pelo menos desde os acordos de Bretton-Woods. Este “novo catecismo” neoliberal – que encontra formulação lapidar no “there is no alternative”, de Margaret Thatcher – glorifica o mercado, estimula a concorrência e a desregulamentação, promove a mundialização da produção e dos fluxos financeiros, fomenta as privatizações e desconsidera o papel do Estado, corrói os direitos sociais e arbitra a favor do capital em detrimento do trabalho. Ao mesmo tempo que se impõe materialmente, o neoliberalismo origina uma narrativa sobre si próprio que o entende como desejável e inevitável (CARDINA, 2012, p.159).
A fim de consumar os objetivos neoliberais, o campo ideocultural propagava concepções mercadológicas e de retração do Estado. Além de dar destaque às questões técnicas e gerenciais, ao passo que “[...] as categorias referenciadas pelo Estado e pelo político tendem a perder valor e a ser objeto de múltiplas tentativas de ressignificação.” (NOGUEIRA, 2003, p. 192) Para consolidar a dinâmica neoliberal, foram implementadas “reformas” na maioria dos países latino-americanos, fortemente recomendadas por dispositivos econômicos como o Banco Mundial e pelo Consenso de Washington. 

O empenho em espreitar a ideologia neoliberal, utilizou-se ainda da apropriação de termos e conceitos historicamente vinculados a avanços sociais, porém, com o sentido modificado em favor da campanha que se desenrolava. A utilização da própria palavra “reforma” nesse contexto é rebatida, pois 

Embora o termo reforma tenha sido largamente utilizado pelo projeto em curso no país nos anos 1990 para se autodesignar, partimos da perspectiva de que se esteve diante de uma apropriação indébita e fortemente ideológica da ideia reformista, a qual é destituída de seu conteúdo redistributivo de viés social-democrata, sendo submetida ao uso pragmático, como se qualquer mudança significasse uma reforma, não importando seu sentido, suas consequências sociais e sua direção sócio-histórica.(BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 149)

Tal crítica, direciona ao entendimento de que nesse ínterim foram realizadas, na verdade, contrarreformas, visto que se concentravam na diminuição do papel do Estado e das conquistas políticas e não no seu fortalecimento.

No Brasil, de acordo com a análise de Dagnino (2004), ocorreu uma crise discursiva resultante da “confluência perversa” entre o projeto neoliberal que emergia e o projeto democratizante que havia se intensificado no período da redemocratização brasileira. Para a autora, a disputa política é constituída por uma disputa simbólica, que operou em três noções centrais, a de sociedade civil, de participação e de cidadania. Claramente, os desvios de sentido objetivavam a retração estatal e expansão do mercado, conformando a cartilha neoliberal.
Como resultado das mudanças decorrentes da “confluência perversa” entre os projetos políticos em disputa e dos deslocamentos de significados na cultura política brasileira, participação social passou a ser associada à solidariedade e fortemente apoiada em juízos morais, situação que corroborou para o apagamento do essencial traço político da participação social. De acordo com Nogueira (2003, p. 192-193) “[...] a linguagem do planejamento e da gestão incorporou a tese da participação, redefinindo-a em termos de cooperação com os governos, gerenciamento de crises e implementação de políticas.” Nesse processo, expandiu-se a atividade de organizações não governamentais e do terceiro setor, proclamadas como formas de exercício da participação social. Ao passo que se ampliavam essas instâncias, retraíam-se os movimentos sociais e as categorias comprometidas com o projeto democrático, desaguando em um cenário favorável à dinâmica neoliberal, afinal, o advento das ONGs e do terceiro setor possibilitou ao Estado transferir suas responsabilidades sociais para a sociedade civil. (DAGNINO, 2004).

Toda a campanha ideológica desaguou, de fato, na concretização de ações direcionadas à expansão neoliberal. No caso brasileiro, uma das ações de grande impacto foi a chamada “Reforma Gerencial do Estado”, ocorrida em 1995, sob o governo Fernando Henrique Cardoso e organização de Bresser Pereira, então ministro da Administração e da Reforma do Estado.  Este marco reconfigurou as funções estatais, priorizando a expansão do mercado e das parcerias público-privado, sendo fortemente pautada em padrões técnicos e no ideal de modernização. Assim, legitimou-se a desresponsabilização do Estado e o repasse de suas funções para a sociedade civil, operando uma característica fundamental do neoliberalismo, o encolhimento do papel do Estado no que diz respeito ao atendimento das necessidades sociais. Além da ênfase no privado em detrimento do público, do individualismo em detrimento do coletivo e do mercado em detrimento dos direitos sociais. 

O reformismo implicou, portanto, uma grave “perda” do Estado. Ajudou a que se disseminasse, na opinião pública, uma visão negativa do papel, da natureza e do sentido do Estado e de sua intervenção na vida econômica e social. O “bom” Estado deveria ser leve, ágil, reduzido quase ao mínimo, tomado pela racionalidade técnica e vazio de interesses, de “paixão”, de embates políticos. Por extensão, a política (como ideia, atividade, perspectiva) foi igualmente rebaixada, convertida em atividade pouco nobre, permeável à corrupção, à manipulação, à falta de palavra e de compromisso, reduzindo-se a reino da fraude, da força, do desperdício. (NOGUEIRA, 2011, p. 52)

Para completar a crescente desvalorização do Estado e da política e consagrar o foco no mercado e na privatização, delinearam-se os ataques às determinações democráticas da Constituição Federal de 1988 e aos direitos sociais conquistados. Os avanços duramente alcançados através da luta dos trabalhadores no fervor da redemocratização, passaram a ser atacados na medida em que o neoliberalismo progredia. A seguridade social, assim como os demais direitos recentemente estabelecidos foram os principais alvos, “Nesse sentido, saúde, educação, seguridade social, dentre outros direitos, passaram a ser considerados bens e serviços – que podem ser adquiridos no mercado [...]” (ANHUCCI, 2007, p. 38). Dessa forma, o campo se abrira para o mercado privado operar a venda dos direitos, enfraquecendo as políticas sociais e afetando, consequentemente, os espaços de participação previstos constitucionalmente. 

É crucial ressaltar que a resistência ao desenvolvimento democrático é uma realidade antiga da política brasileira, fortemente marcada por práticas autoritárias e antidemocráticas ao longo da história. O próprio processo chamado de redemocratização, ocorrido nos anos 1980, foi repleto de tensões e disputas, com setores fortemente empenhados em limitar as possibilidades de ampliação da democracia. Nesse sentido, as conquistas da Constituição Federal de 1988 se devem à mobilização e luta política dos atores sociais em prol dos direitos.
A elaboração da Constituição de 1988, vale lembrar, foi ilustrativa da complexidade que cercou o processo de democratização brasileiro. Do início ao fim, o processo envolveu um embate entre os mais variados grupos, cada um tentando aumentar ou restringir os limites do arranjo social, econômico e político a ser estabelecido. Na verdade, este clima de batalha verbal e de manobras nos bastidores era, em grande medida, um efeito colateral do curso da transição. Uma refundação que se apoiava num acordo negociado seria pressionada em duas direções: de um lado, pelas forças políticas do ancién regime tentando assegurar seu espaço neste novo cenário; e de outro, pelos setores de esquerda que, embora minoritários, adquiriram importante papel no processo constituinte (KINZO, 2001, p.8). 
 Se a oposição aos avanços democráticos é característica largamente anterior à década de 1990 no Brasil, a abertura ao neoliberalismo nesse período aprofunda esse cenário, impondo novos ataques e desafios à consolidação dos direitos conquistados. O comprometimento das gestões presidenciais com o receituário do Consenso de Washington, desde os anos 90 até a atualidade, pôs em prática a desestruturação dos direitos constitucionalmente garantidos, através de diversas táticas. 
Toda essa manipulação cultural decorrente da influência neoliberal, rebate em ataques que se gestam sobre a participação social, importante princípio previsto na Constituição Federal de 1988. O ideário da modernização e do relevo no mercado, fortalecidos pela herança de centralização das decisões, se sobressaem às possibilidades participativas inauguradas. Nesse sentido, o status da participação social conquistada, foi duramente afetado pelas reformas no decurso dos anos 90. De acordo com Nogueira (2011), esse reformismo instituiu apenas formalmente as determinações democráticas, esvaziando-as do potencial político invisibilizado pela narrativa gerencial.

Durante a década de 1990, o Brasil consolidou e organizou institucionalmente seu compromisso com o regime democrático. Os ritos, rotinas e procedimentos da democracia prevaleceram e se estabilizaram, possibilitando a vigência de um amplo regime de liberdades e de direitos, tanto no plano partidário e sindical quanto em termos de opinião. Não se edificou, porém, um sistema político efetivamente democrático, nem houve modificação substantiva dos hábitos democráticos. [...] A democracia permaneceu mais formal que substantiva, cortada pela ineficiência, carente de vínculos sociais e de instituições socialmente sedimentadas (NOGUEIRA, 2011, p. 43).

Nesse cenário, em que o próprio Estado é reduzido às funções técnicas, o ideário popular é condicionado à despolitização, aspecto útil aos interesses privados. Afinal, à medida que a democracia se apresenta apenas enquanto formalidade, a participação social prevista constitucionalmente, que resguarda um entendimento essencialmente político, conforme o processo que a forjou, é prejudicada. A partir da disputa ideológica sobre o significado do termo participação social, o ideário neoliberal se aproveita para reformular e difundir novos posicionamentos e formas de ação da sociedade civil, revitalizando os conteúdos da benemerência e do voluntariado, ampliando a atividade do terceiro setor e enfraquecendo as políticas sociais e a atuação do Estado

A estratégia neoliberal tende, sobretudo, a instrumentalizar um conjunto de valores, práticas, sujeitos, instâncias: o chamado “terceiro setor”, os valores altruístas de “solidariedade individual” e do “voluntarismo” e as instituições e organizações que em torno deles se movimentam. O capital luta por instrumentalizar a sociedade civil – torná-la dócil, desestruturada, desmobilizada, amigável. O debate sobre o “terceiro setor”, como ideologia, transforma a sociedade civil em meio para o projeto neoliberal desenvolver sua estratégia de reestruturação do capital [...]. (MONTAÑO, 2002, p. 58)

Sob essa perspectiva, as possibilidades de participação popular são negligenciadas, ao passo que as instituições do terceiro setor se colocam como representantes dos interesses populares nos espaços de participação, sem necessariamente estarem conectados às reais demandas da população. 

[...] com o crescente abandono de vínculos orgânicos com os movimentos sociais que as caracterizava em períodos anteriores, a autonomização política das ONG cria uma situação peculiar onde essas organizações são responsáveis perante as agências internacionais que as financiam e o Estado que as contrata como prestadoras de serviços, mas não perante a sociedade civil, da qual se intitulam representantes, nem tampouco perante os setores sociais de cujos interesses são portadoras, ou perante qualquer outra instância de caráter propriamente público. (DAGNINO, 2004, p. 101)

Através da falsa explanação que situa a participação social como mera responsabilização da sociedade organizada para responder às necessidades sociais, desobrigando o Estado de assumir suas funções, as finalidades neoliberais vão ganhando definições cada vez mais precisas. As dimensões práticas e imediatas se sobrepõem aos debates políticos e os espaços públicos sofrem um processo de supressão das possibilidades democráticas, centrado na negação da política.

Em substituição aos preceitos democráticos e de valorização das experiências políticas, elevam-se os conteúdos mercadológicos, da privatização e da retração do Estado nas funções sociais. Esse cenário engendra severos desafios à implementação e desenvolvimento das conquistas constitucionais nos mais diversos âmbitos, em especial, nosso foco, os recentes espaços institucionalizados de participação.

DESAFIOS E LIMITES POSTOS AOS CONSELHOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO CONTEXTO DE APROFUNDAMENTO DO PROJETO NEOLIBERAL

Um dos ganhos da luta pela redemocratização brasileira e do processo constituinte foi a criação de espaços institucionalizados de participação social, como agentes importantes na gestão das políticas públicas. Os Conselhos de Políticas Públicas são frutos dessa novidade participativa prevista na Constituição Federal de 1988

Indubitavelmente, a emergência dos conselhos sinaliza uma ruptura com o arcabouço jurídico e institucional vigente até a Constituição de 1988. Suas inovações expressam pelo menos duas dimensões: uma técnico-normativa e outra relativa à ampliação da democracia. Se anteriormente o modelo concebia conselhos comunitários e populares, o modelo atual institui novas atribuições e altera seu perfil: não mais conselhos atuantes no âmbito do microterritório, mas conselhos setoriais paritários em diversas esferas de poder e com poderes deliberativos, alocativos e regulatórios. (CARNEIRO, 2002, p. 278)

A estrutura dos Conselhos de Políticas Públicas compreende a atuação de representantes do poder público e de representantes da sociedade civil engajados às políticas setoriais em discussão, enquanto trabalhadores e/ou usuários. Essa composição oportuniza o envolvimento da população nos processos decisórios no tocante às políticas públicas, quando bem representadas pelos conselheiros nas discussões de deliberação, fiscalização, consulta e das demais funções exercidas. Os debates e decisões tomadas em âmbito dos Conselhos de Políticas Públicas vão no sentido de definir os rumos da política em questão, um dos aspectos principais de responsabilidade desses espaços está no processo de definição das prioridades para o uso do orçamento público. O encargo de participação na formulação dos orçamentos, atribui aos Conselhos a capacidade de influenciar para que o dinheiro público seja utilizado em prol do atendimento das reais necessidades sociais, em benefício da população.  

São manifestas as evoluções alcançadas no campo participativo a partir da emergência dos Conselhos de Políticas Públicas, estreando oportunidades democráticas anteriormente inexistentes, que só foram possibilitadas a partir de um processo de lutas sociais e embates políticos. “Os Conselhos são canais importantes de participação coletiva e de criação de novas relações políticas entre governos e cidadãos e, principalmente, de construção de um processo continuado de interlocução pública.” (RAICHELIS, 2006, p. 12).

Consideradas as inovações formalmente instituídas, torna-se factível reconhecer os desafios e limites postos aos conselhos sob a ascensão neoliberal, em que diversos obstáculos se colocam dificultando a progressão das potencialidades dos conselhos. 

O desvalor atribuído à atividade política em cenário geral, e principalmente, dentro dos espaços públicos tomados pela lógica gerencial e mercadológica, afeta as potencialidades dos Conselhos de Políticas Públicas, que requerem necessariamente de uma ativa dimensão política para representar os interesses populares. Sendo assim, a influência cultural do neoliberalismo desafia a ocupação e as possibilidades de participação no âmbito dos Conselhos de Políticas Públicas. Afinal, com impulso do ideário neoliberal, o sentido da participação social cunhada no dinamismo das lutas democráticas, vem sendo redefinida,

[...] promovendo a despolitização da participação: na medida em que essas novas definições dispensam os espaços públicos onde o debate dos próprios objetivos da participação pode ter lugar, o seu significado político e potencial democratizante é substituído por formas estritamente individualizadas de tratar questões tais como a desigualdade social e a pobreza. (DAGNINO, 2004, p. 102)

A individualização das demandas sociais gera consequências negativas no que diz respeito à mobilização coletiva e à busca pela efetivação dos interesses da população através da pressão nos espaços de participação e reivindicação. Ademais, a alternativa de cobrar do Estado que assuma suas responsabilidades para com o povo é ofuscada pela visibilidade dada ao mercado como única resposta possível diante das necessidades sociais. Afinal, “A proposta neoliberal inclui a passagem da proteção social para o mercado [...]” (SALVADOR apud ANHUCCI, 2016, p. 15). À medida que o acesso aos serviços sociais através do mercado é inviável, a nova noção de participação de cunho neoliberal, com relevo na solidariedade, se coloca no suprimento das demandas sociais, dificultando o exercício democrático nos conselhos. 

Destarte, os Conselhos de Políticas Públicas enquanto espaços institucionalizados de participação e, os conselheiros como principais atores envolvidos nesses espaços, sofrem também as tensões colocadas pelos processos em curso, cultural e politicamente orientados pelo neoliberalismo. Assim,

[...] em grande parte dos espaços abertos à participação de setores da sociedade civil na discussão e formulação das políticas públicas com respeito a essas questões, estes se defrontam com situações onde o que se espera deles é muito mais assumir funções e responsabilidades restritas à implementação e execução de políticas públicas, provendo serviços antes considerados como deveres do Estado, do que compartilhar o poder de decisão quanto à formulação dessas políticas. (DAGNINO, 2004, p. 102)

A redução da potencialidade participativa dos Conselhos de Política Públicas se apresenta diante da visualização desses espaços como meras instituições burocráticas de organização das políticas. A possibilidade de efetiva participação popular nos conselhos é perturbada ao passo que se priorizam funções de implementação das políticas e não de deliberação e decisão sobre seus direcionamentos. Dessa forma, reduz-se ainda o papel dos conselheiros, afetando a competência de colocar em pauta as demandas sociais.  

Essa lógica faz os conselheiros agirem mais como se fossem funcionários do governo, técnicos das secretarias do Poder Executivo que executam funções evidentemente importantes, mas não necessariamente aquelas correspondentes à definição e planejamento mais amplo das políticas. (ALMEIDA, TATAGIBA, 2012, p.87) 

Nesse viés, é posto em xeque o potencial democrático e participativo dos Conselhos de Políticas Públicas, reduzido a espaço de cumprimento de tarefas burocráticas por parte dos conselheiros, concebendo uma dinâmica útil à desresponsabilização do Estado dos encargos sociais. Pois conforme conselheiros vão tornando-se executores das tarefas necessárias à implementação das políticas, permite-se que o Estado se isente dessas obrigações. Sendo essa uma estratégia de grande aproveitamento aos objetivos neoliberais, pois assim manifesta-se o Estado mínimo tão proclamado, mas, apenas para a classe trabalhadora. Estado minimizado em responsabilidades sociais, ao passo que as delega para a sociedade civil, podendo colocar-se como Estado máximo para se concentrar no atendimento dos interesses da burguesia. “A desqualificação do Estado tem sido, como é notório, a pedra-de-toque do privatismo da ideologia neoliberal: a defesa do “Estado mínimo” pretende, fundamentalmente, “o Estado máximo para o capital” [...]” (NETTO, 2013, n. p.)

Ainda, associado à despolitização da participação, outro aspecto que afeta negativamente as dinâmicas dos Conselhos de Políticas Públicas é o predomínio da lógica do modelo gerencial imposto como padrão na gestão pública, a partir de 1990. Vertente que prioriza discussões acerca dos padrões de eficiência, eficácia e de normas técnicas e instrumentais nos Conselhos de Políticas Públicas, as quais acabam encobertando possibilidades de debates mais amplos acerca das decisões sobre as políticas sociais. Sendo assim,
[...] a ideia da participação está associada a uma concepção do Estado como espaço neutro. A relação entre Estado e Sociedade é concebida a partir de uma ótica de equilíbrio e não da mudança, o que torna a participação um instrumento que visa à eficiência e à eficácia da gestão do Estado, esvaziando-se de seu conteúdo político. (FERREIRA, 2006, p. 18)
Assim, colocam-se como desafios e limites aos Conselhos de Políticas Públicas decorrentes da ascensão neoliberal diferentes aspectos a serem considerados, entre os quais se destacam: a ênfase no individualismo e no mercado e a desvalorização das categorias de mobilização social, da política e do Estado; a imposição do modelo gerencial na organização e gestão pública; as alterações no significado de conceitos como participação e sociedade civil, que repercutem em modificações nas relações sociais que se dão nos conselhos, diminuindo as competências democráticas; o destaque em ações de solidariedade e benevolência como respostas às demandas sociais; a proeminência do caráter técnico em contraposição ao político; entre outras determinações que se singularizam no âmbito real da atividade dos Conselhos de Políticas Públicas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A gama de elementos que perpassam as relações sociais que se estabelecem na realidade dos diversos Conselhos de Políticas Públicas em atividade no Brasil, decorrem de uma complexidade de processos históricos e políticos, que tem como cerne a disputa de interesses e projetos políticos, situados na contraditória sociedade de classes.

Considerando a estrutura societal vigente, que pressupõe a existência de tensões e embates contínuos, é crucial compreender os Conselhos de Políticas Públicas como resultado de um processo de mobilização e reivindicação em prol da democracia, em um período determinado da sociedade brasileira, que resultou em avanços e conquistas sociais.

No entanto, a análise das repercussões sociais diante do aprofundamento do projeto neoliberal no Brasil, revela uma tendência em obscurecer a importância da política e de processos democráticos que comportam a participação popular e a possibilidade de disputa de interesses com abertura às demandas sociais. Nesse ínterim, os Conselhos de Políticas Públicas são afetados a partir de diversas estratégias construídas sob a base da influência cultural do neoliberalismo, que resguarda fundamentalmente a defesa dos interesses individuais da classe burguesa, dificultando as possibilidades da real participação social da classe trabalhadora na gestão das políticas sociais. 

Logo, a lógica e a manifesta defesa neoliberal aos grupos mais poderosos, resulta em aspectos desafiadores no que tange à construção e consolidação dos processos participativos que cotidianamente são influenciados pelo processo de despolitização da ideologia neoliberal acerca do potencial democrático destes espaços.
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